
Município de Mercedes
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO INICIAL

I – RELATÓRIO.

Trata-se de um procedimento administrativo licitatório encaminhado até este órgão

consultivo, para realização de análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de

Edital de Ata de Registro de Preço , através da modalidade de licitação Pregão Eletrônico , com

critério de julgamento a ser utilizado o Menor Preço , em que o município de Mercedes-Pr, tem

por objeto a “Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa

jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para

idosos em situação de vulnerabilidade, negligencia e/ou violência, com avaliação técnica da

equipe wmlüciisciplinar da Secretaria de Assistência social e de saúde do município de

Mercedes/Pr ” ) no valor preliminar estimado de R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais

e vinte centavos), com grau de prioridade MUITO dl IFA, conforme consta no Documento dr

Formalização de Demanda (fls. 02-06).

O presente caderno licitatório encontra-se atualmente instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar à presente análise jurídica consultiva da fase interna:

#-\

•

•

e

•

•

•

e

e

•
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•

Documento de formalização de demanda (ns.02_06);

Certidão de adoção ao modelo DFD (fls.07);

Estudo Técnico Preliminar (fls.08-17);

Certidão de adoção ao modelo de ETP (fls. 18);

Contratos & Orçamentos (fls. 19_38);

Cotação de Preços (fls.39);

Certidão de Fé Pública (ns. 40);

Termo de Referência (ns.41_55);

Certidão de adoção de modelo TR (n.56);

Mapa de Risco (fl.57_59);

Certidão de Dispensa de Publicação de Intenção de registro de Preços
(fl. 60); '
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•

@

•

•

•

•
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Certidão de Atividades Materiais Acessórias, Instrumentais ou

Complementares (fls.061);

Minuta de Edital de Pregão e Contrato com os anexos (fls. 62-102);

Certidão de Adoção de Modelo de Minuta de Edital (n.l03);

Certidão de Despesa Ordinária (fl.104);

Oficio 162/2025 - Exmo. Sr. Prefeito, indicando Fonte Recursos (fls.105);

Portaria 321/2025, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl. 106);

Lista de Verificação da Regularidade Processual (fls. 107- 112);
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Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior

serão devidamente referenciados ao longo do parecer jurídico caso haja necessidade. Em

síntese, este é o relatório preliminar do Parecer Jurídico Inicial .

II - DA FUNDAMENTAÇÃO.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

cumprimento das recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá justificar nos

autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da motivação dos atos

administrativos .

'--\

Art. 53. Ao final da fase OreDaratÓria. o Drocesso licitatÓrio seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legdliddde
mediante análise jurídica da contratação
( )
§ 4'’ Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Ressalte-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
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características, requisitos, preço, valores econômicos e especificações. Com relação a esses

dados, parte-se da premissa de que a Autoridade Competente se municiará dos conhecimentos

técnicos específicos e imprescindíveis para a adequação da contratação às necessidades da

Administração Pública Municipal.

Feita esta ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente

procedimento licitatório Pregão Eletrônico ,

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual.

Conforme consta no item 2 do Estudo Técnico Preliminar (fls.08-17), por indicação do

chefe do poder executivo municipal, nos termos do art. 37 do Decreto Municipal n.(’ 0313 de 24

de março de 2023, com a redação dada pelo Decreto Munieipal n.'’ 242, de 22 de dezembro de

2023, e alteração dada pelo Decreto municipal 215 de 06 de dezembro de 2024> o Plano de

Contratações Anual (PCA) está dispensado para o exercício de 2024 e 2025.

n\.

Da utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação.

Nota-se através da demanda estabelecida nos autos7 que o Pregão Eletrônico é a

modalidade de licitação escolhida mais adequada para a tramitação deste certame> pois

conforme a classificação do Objeto trazida no item 4 do Estudo TécnIco Preliminar (ns. 08_17)

trata-se de uma contratação de Serviço Comum Continuado Plurianual tendo em vista que os

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital7 por meio

de especificações usuais de mercado conforme preconiza o art. 6'9 XIII9 da Lei n' 14.133) de

2021. Vejamos:

,+-\

Art' 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:
( )

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado:
(, ,)

XLI - pmgqo: mpdalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e sewiços
:omuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto:
( .)

]Destaque-se ainda que, à Iuz do art' 60, XLI da Lei no 14.133 de 202 1, somente é possível

IICItar o presente Objeto sob o critério de julgamento Menor Preço ou Maior Desconto através

u a D rH O s 17 : g i f 1: : 1 c5â5e ; 1(5o: 2 1: : 3 : :a5p)rA:::P 9 PN=pS = B 97 : : 9888 ol Yje3n ed es = P R
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da modalidade de Pregão 3 no certame em comento o critério adotado pela Administração

Pública Municipal é o de Menor Preço .

Do Sistema de Registro de Preços.

o Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento administrativo utilizado pela

Administração Pública para registrar preços de bens e serviços, visando possíveis contratações

futuras .

Conforme preconiza o art. 64 do Decreto Municipal n'’ 034, de 2023, o Sistema de

Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente:

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes ;

II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa:
III - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

'-=\.

Importante mencionar que a “Áta de Registro de Preços ” é um instrumento vinculativo

e obrigaçional, que deflagra uma expectativa de contratação futura. Neste documento, são

registrados os preços, fornecedores, condições de fornecimento e todos os órgãos participantes,

conforme trata o artigo 6'’ XLVI da Lei n'’ 14.133/2021, vejamos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:

( )
XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou

instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;

Pq\

Assim sendo, não será permitida a adesão da presente Ata de Registro de Preço , em

virtude de a contratação pretendida contemplar somente as necessidades da máquina

administrativa municipal de Mercedes-PR.

No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal indicou) no item

13 do Estudo Técnico Preliminar (fls.08-17) a não adesão da atual ata de registro de preçosp

haja vista a reduzida estrutura administrativa do Município de Mercedes.
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III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento de uma Contratação Pública.

De acordo com a Lei Federal n'’ 14.133/2021, também conhecida atualmente como a

nova lei de licitações, a Administração Pública deverá produzir alguns principais documentos

antes de efetivar a contratação, ou seja, ainda durante a Fase de Planejamento da Contratação,

sendo os documentos:

a) Documento para Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Mapa (s) de Risco;

d) Termo de Referência,

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram elaborados e respectivamente juntados

a este caderno licitatório, embora estes sejam documentos públicos de natureza essencialmente

técnica, faremos algumas observações e apontamentos a título de orientação jurídica.

/'-x_

Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documento de Formalização da Demanda (fls. 02-06), percebe-se que

foram contemplados os conteúdos do art. 6'’ do Decreto Municipal n'’ 031, de 2023,

especialmente expondo no tópico n'’ 02 a justificativa da necessidade da contratação, e no tópico

n'’ 03, a descrição sucinta do Objeto a ser contratado, visando atender a real necessidade da

Administração Pública.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.08-17) a Lei Federal n'’ 14.133, de 2021

traz no seu art. 18, I, e $1'’, e combinado com o art. 7'’ do Decreto Municipal n'’ 031 de 2023,

ambos estabelecem que a Administração Pública deverá elaborar um Estudo Técnico

Preliminar antes de efetivar a contratação, visando a viabilidade da contratação pública

pretendida.

Tal documento também foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência ,

conforme preconiza o art. 6'’, XX, da Lei n'’ 14.133, Vejamos:

n\
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Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:
( )

XX - Estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

A área técnica específica deverá analisar e certificar-se de que o estudo técnico

preliminar traz os conteúdos previstos no art. 7Q, do Decreto municipal n'’ 031, de

2023. Destaque-se ainda, que em especial, o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece

que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

/''\ I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços
un itários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o

seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de eçonomiçidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e nnancciros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refbgos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina.

a\

Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7', do

Decreto n'’ 03 1, de 2023, a Administração Pública deverá justificar no próprio documento
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licitatório. No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal juntou o

Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o referido documento contém 9 em geralp os

elementos exigidos pela legislação e também pelo Decreto municipal n'’ 031) de 2023 .

Gerenciamento de Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “AMapa de Riscos” não se confunde com “ Cláusula de

Matriz de Risco” , a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato9 em que se alocd! de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação.

Um mapa de riscos é uma representação dos riscos existentes em um ambiente de

trabalho, com o objetivo de identificar, localizar e avaliar e mitigar os perigos que podem afetar

o bom desempenho do processo. É uma ferramenta visual que auxilia na prevenção de sinistrosp

buscando minimizar os efeitos maléncos e promover um ambiente mais seguro.

Assim, a Administração realizou a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse caderno

licitatório, conforme consta em (fls. 57-59).

,+-\

Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão :

( )
IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intclno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e
de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

/-\

Assim, recomenda-se, que eventuais alterações realizadas no modelo padronizado de

Termo ,de Referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo

conforme o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise consultiva.
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Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei. consideram-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares corTespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

( ,)

A-R

Em se tratando de compras, a análise deve levar em consideração o art. 40, $ 1'’, da Lei

n'’ 14.133, de 2021, que também dispõe que o Termo de Referência deverá conter, além dos

elementos previstos acima, as seguintes informações:

+n\
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso

( )
§ l'’ O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além das seguintes informações

( )

Lembrando, para uma especificação mais assertiva do objeto, da existência e aplicação

do Catálogo Eletrônico , e que a não utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma

situação excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de
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contratação quando for o caso, confoune trata o alt. 6'’, LI, c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei n'’

14. 1 33/2021 .

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

( ,)

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema
informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a
permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que

estarão disponíveis para a licitação;

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada, e que foi

utilizado o catálogo eletrônico de material sob CATSERV rP 3980, conforme as especificações

descritas no tópico n '’ 03 do Docuntento de Formalização de Demanda (fls.02-06).

Apenas para registro formal, destacamos também que foi fixado na minuta de edital de

publicação, o preço unitário máximo de cada item, e o valor máximo do certame, conforme

trata o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se
( ,)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos
( )
D estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

p=\

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando ao longo do tempo, a justificativa da necessidade da

contratação pública constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual,

não deve esta Procuradoria Jurídica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do

Mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco a respeito das

opções feitas pelo administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara

afronta aos preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de objeto

em edital que, por excessivas, iuelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição

ou sua realização conforme o art. 9'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 9'’ É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

F-\
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I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que

a) comprometam, restdnj am ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório,
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes=

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
( )

Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações

do objeto correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser

atendidas as necessidades da Administração Pública Municipal.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser

atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a

pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema, preservando assim a caráter

competitivo do certame licitatório.

in-Bh

Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens.

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das }icüações para a contratação de obras, serviços, compras e atienações, cujo
objeto seja div ist\?eI, desde que não haja prqjuizo para o coniunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de !icüantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigência.', de habitüação adequar-se a essa

divisibilidade.

IA'\

No caso de contratação de compras, para a aplicação do PrIncípio do

Parcelamento 3 deverão ser considerados alguns quesitos, conforme consta no artigo 40, inciso

V, alínea “b”, parágrafo § 2'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

,)(
V - Atendimento aos princípios:
B - Do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
§ 2' Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
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II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamento não será

adotado quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte

( )

§3' O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levdr a fornecedor exclusivo.

#nb,

Dito isso, verifica-se que o instrumento convocatório prevê a adjudicação do objeto em

apenas um Item Único, sendo ele, “(...) serviços de acolhimento institucional de longa

permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligencia e/ou violência, com

avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência social e de saúde

(...) ”, conforme consta a especificação no tópico n'’ 01 do Documento de Formalização de

Demanda (fls.02-06).

Critérios e práticas de Sustentabilidade nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade, a legislação trata no art. 5'’; artigo

11, inciso TV; art. 18 §l'’ inc. XII e §2'’, todos da Lei n':’ 14.133/2021, que deverão ser tomados

alguns cuidados gerais no que diz respeito ao princípio do Des envolvimerLto Nacional

Sustentável , inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou

recicláveis, nesse sentido, também trata o art. 7'’, XI, da Lei Federal n'’ 12.305, de 2 de agosto

de 2010:

/&\

Art. 79 São obietivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos
( )
Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração Pública Municipal na medida do possível
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formular as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame. Se a

Administração Pública entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de

sustentabilidade, ou que as especificações restringem indevidamente a competição em dado

mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no item 12 do Estudo Técnico Preliminar (fls.08-17) onde especifica que

“(...) não foram identifIcadOS impactos ambientais decorrentes da contratação pretendida

r\ Tal análise ambiental, demonstra ser de cunho eminentemente técnico, pois, compete a

unidade requisitante, bem como a empresa contratada, demonstrar tal segmento, não cabendo

assim ao parecerista jurídico do município, realizar juízo de valor acerca da existência, ou não,

de impactos ambientais a serem tratados na contratação destes Serviços Comuns Continuado

Plurianual .

Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Quanto aos orçamentos, é dever da Administração Pública, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e do preço total da contratação,

conforme preconiza o art. 6'’, XXIII, alínea "i", já citado anteriormente, e no art. 18, IV, e § 1'’,

VI, da Lei n'’ 14.133/202 1.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

( ,)
IV - O orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

.)(

§ ID O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e çonterá os seguintes
elementos:

,)(

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação; (...).

+n\
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Partindo da premissa de que a Administração Pública Municipal utiliza a natureza

estritamente técnica na coleta de informações e na elaboração dos seus orçamentos e planilhas,

a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual,

deixará de ser examinada por esse órgão jurídico consultivo, ressalta-se, contudo, que a

pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com o que preconiza o Decreto Municipal

n. ' 036, de 2023. Vejamos:

Art. 1'’ - No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução

do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados, sempre que
possível, de forma combinada:n,

I - A composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

II - Os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que contenham a data e hora de acesso;

IV _ Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação7 desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;

'n-\

V - A pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicatIVO Notas
Paraná; e

VI - Os preços de tabelas oficiais
( )

Verifica-se nos autos que se trata de um certame com um item único, e que foram

utilizados os valores de Contratos correlatos e de orçamentos para a aferição de valores a serem

contratados! assim foi estimado o valor do respectivo item no Documento de Formação de

Demanda (fls.02-06)> e o custo total da contratação no item 9 do Termo de Referência (fls.41-

Orienta_se 9 contndop que nas licitações futuras9 se procure ampliar e diversificar as

55)

fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal m. '; 036, de 2023, de
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maneira a se criar uma cesta de preços ideais, bem como um banco de dados para colaborar

com as füturas aquisições.

Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência foi atendida, pois houve juntada, à fl. n'’ 106, um documento tipo Portaria

nc) 321, datado de 17 de abril de 2025, que comprova a designação do Pregoeiro e também da

Equipe de Apolo , conforme trata o Decreto Municipal n') 032, de 2023, e também no art. 8'’9 $ 1 Q

e §5'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 8' A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
( )
§ l') O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equlpe
( )
§ 50 Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
cellame será designado pregoeiro.

in\.

Assim, o agente de contratação é considerado a pessoa responsável por conduzir o

certame de aquisição, no caso de a modalidade empregada ser o Pregão Eletrônico, os itens são

anunciados mediante publicação de edital, e o profissional atua recebendo e analisando as

ofertas. Na administração pública, o pregoeiro é um servidor que atua garantindo que todas as

etapas sejam realizadas corretamente e dentro da legislação.-=\

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, prevê um tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas

contratações públicas de bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto Municipal estabelece que, nos iMax ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo

licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microelnpresas e Empresas de Pequeno Porte..

nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998_000 _ Merc,edes _ PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001_23

www. mercedes.pr.gov. br



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisível, quando os Itens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

Objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte . Os órgãos e

entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, uma previsão facultativa de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

• De exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno polle
nos termos do art. 7' do Decreto n'’ 162, de 2015 ;

e De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, Il, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6' ao art. 8' quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convoçatódo;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contrat,ldo, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.6661 de 19939 excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e 11 do caput do
referido art. 241 nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
micrc)empresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
11 e IV do caput deste artigo; ou
IV _ o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,

justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor dos 05 ACOLHIMENTOS pelo prazo

de 12 MESES7 da atual contratação pública, no valor preliminar estimado de R$ 430.000,20

(quatrocentos e trinta mil reais e vinte centavos), ultrapassa os referidos R$80. 000,00 (oitenta

mil reais) 7 assim 7 o certame deve ficar destinado a AMPLA concorrência, mas que caso ocorra

a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte , deverá ser assegurado as

prerrogativas conforrne previsão constante na Lei Complementar Federal /23 de 2CICJ6, na Lei

Complementar Municipal n' 012 de 21)09-, do Deçreto Municipal 162/2015 eB .5 do edital .

r\

r--
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Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica

Municipal, conforme trata o art. 19, IV, e § 20, c/c art. 25, § 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem

como, quando ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas visualmente e

justificadas por escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19, § 2'’, da Lei n'’

14.133/2021. A padronização de modelos de editais e contratos é uma medida adotada para

alcançar a eficiência e celeridade administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de eficiência, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

previstos no art, 25, capta, da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades

de cada contratação. Já a minuta do Instrumento Contratual , deverá observar as disposições do

art. 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que até o momento, a Administração Pública Municipal utilizou os

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica Municipal, conforme exprime

as certidões, Documento de Formalização de Demanda (fls.07); Estudo Técnico Preliminar (fls.

18), Termo de Referência (fls. 56), Edital de Pregão e Contrato (fls. 103).

/-\

P-H-1\

Da disponibilidade orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, "j" qeia-se : Adequação Orçamentária) ,

c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à fl. n'’ 105, um Ofício sob n'’ 162/2025

elaborado pelo setor competente, informando a acerca da previsão dos recursos orçamentários

necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da

respectiva rubrica orçamentária.

Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho sufrciente para o
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suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei nc) 4.320, de

17 de março de 1964.

Necessário destacar também, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação

orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto

é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’

52/2014 Ç" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

previstas nos incisos l e iI do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000").

Neste sentido, registra-se que consta da fl. n'’ 104, uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa A dlninistr ativa OrdInária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

/-\

Da publicação do Edital e da Lei de acesso à informação.

Conforme art. 54, caput e §l'’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatÓrid a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (10) dez dias úteis , entre a data da

última divulgação do edital de licitação, e a abertura da sessão de apresentação das propostas e

lances, quando adotados os critérios de julgamento de Menor Preço ou de maior

desconto, conforme consta no art. 55, II, “a”, Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:

( ,)

II - No caso de serviços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;
( )

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

/K,
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elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos 1

conforme determina o art. 54, $ 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto Municipal n.o 175, de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que façulta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021, o Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), as providências que demandarem divulgação por tal meio,

previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o

Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.c) 035, de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas

na forma do parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n.c’ 175, de 2023. Confira-

/A-

se:

Art. IQ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato

11 - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a

cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao folnecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com a

Acórdão n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

#\

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todos os documentos demonstrados até o momento, manifesta-se esta

Procuradoria Jurídica Municipal pela aparente REGULARIDADE JURÍDICA do atual

procedimento licitatório submetido ao exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de

mérito da Administração Pública Municipal e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros,

que escapam à análise deste órgão consultivo.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

É o Parecer Jurídico Inicial , passível de ser censurado ou deliberado por outro

entendimento que, devidamente fundamentado no ordenamento jurídico vigente, comprove

melhor resguardo aos interesses do Município de Mercedes -PR.

Mercedes-PR, 25 de agosto de 2025.

RODRIGO ADOLFO PERU ZZO ê=i=:?2o02:.oo8r.T5ald:?li:Lg?:;=RIGO ADOLFO PERUZZO

Rodrigo Adolfo Peruzzo
PROCURADOR JURÍDICO

OAB/PR 126260/#\
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Parecer n.' 109/2025

Mercedes, 25 de agosto de 2025.

mmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finançasp
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Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n' 164/2025, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA n.' 84/20259 que tem por
objeto aformatização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

ALEXANDRE Assinado de forma dlgital por

GRAUNKE:82935017 2E7uAbrKT8E2935017900

900 D,d„:2025.08.25 13,24,45 -03'oo

Alexandre Graunke
PREFEITO EM EXERCÍCIO

DE : ALEXANDRE GRAUNKE – Prefeito em Exercício
PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Planej . Adm. e Finanças'n-\

}*

1'
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes, pr.gov.br
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n' 164/2025

PREGÃO
ELETRONICO
84/2025

/\

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531 )

'-g

1

14

'.{1

OBJETO:
Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa
jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa
permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência,
com avaliação técnica da equipe multidisciplinar das Secretarias de Assistência
Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.R

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais e vinte centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 11/09/2025 às 08h (horário de Brasília)

LOCAL: Porta1 de Compras do Governo Federa1 – https://www.gov.br/compras/pt-br

h

ii;g

} ..

1

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

1:,

6
R

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

b

@

1, ,.-

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 84/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PRE(,'OS

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE MERCEDES9
Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro) CEP 85.998-0009 na Cidade

designado pela Portaria n'’ 321/2025, realizará licitação,
nos termos da Lei n'’

e demais

és do Pregoeiro
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNIC.

:aH,14.133. de ID de abril de 2021 034, de 24 de marçd101

E

r\ 8

8 legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 11 de setembro de 2025.

Horário : 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

B
F:...-,

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é formalização de Ata de Registro de Preços para eventual
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa
permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com
avaliação técnica da equipe multidisciplinar das Secretarias de Assistência Social e de Saúde do

Município de Mercedes/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. A licitação é composta por item único.

PX
q

e partici#,+ntç 8, bÊlp„ fo{PPr $,pvpntuais ades$es

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.
3.5 . Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nc) 123, de 2006 e do Decreto Municipal n.'’ 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
3.6. Não poderão disputar esta licitação :

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados:

3.6.3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeirap trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contratop ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
editalp tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de
Referência;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

8
8
81
El:v

8

E’''

F,

k:
F. „
@

8

8
Egg

F:: Éa

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www,mercedes.pr.gov.br
Página 1 3

nBa



:laiq

E ,.

1
@
8

Eli
Eii

'n-\

-1
E'

W

1
..,1

[.:
I

$

1
wg

F::É
É}:i

;i

b:R+!

NAPag.

r\%

Município de Mercedes

Estado do Paraná
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Processo Licitatório n'’ 164/2025

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1a do art.
9'’ da Lei n'’ 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n'’ 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO
HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1. e 8.12.1. deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

4

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

DOCUMENTOS DEDOSEPROPOSTADA

que :
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes - PR
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7'’, XXXIII, da Constituição;
4.4.3 . não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso III do art. 5'’ da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3'’ da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1'’ ao 3')
do art. 4'’, da Lei n.'’ 14.133, de 2021.

4.6.1 no item exclusivo para participação de rnicroempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'’ 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n'’ 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado :

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

B

B
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o critério de julgamento por menor preço; e
4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema9
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. C) valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
4.15. O licitante deverá

n\ \

comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário do item;
P

Ir contratad1di&
IP da tata}id@da da quân€i€}8€+

5.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.

5:i . haas as esp.C99Qç.? „sb 9,hj,pq,,contidas 1 n o licitante.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas

fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

IM Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
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a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RIFB

1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federa} – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de
licitações públicas;
5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
5.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual
execução contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo.
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.
5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).
5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
5.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 19/08/2025 .

5.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
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iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes .

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5 . Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período dç duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
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divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos !icitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'’ 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações
posteriores.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada,
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6,20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, dp 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.2 1.1.3 . desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n'’ 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
rea}izada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para
o rriesrrio.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação9 mediante a
consulta aos seguintes cadastros :

7.1 1 SICAF
9

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ;
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portqltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni . jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
7.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e
7.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992.
7.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos itens 7.1.2 a 7.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brO.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com o item 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
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exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração :

7.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado .

Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.8.1 . contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:
7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral 1 semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital ;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
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7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja rnensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.
7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de
exequibilidade.
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não a lterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação.

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

mi

B
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primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
7.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
7.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.

7.22. Aprova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro.
7.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
7.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.
7.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique
a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
7.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de
ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inGonformidades indicada.

7.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

7.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
7.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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7.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.
7.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

DA FASE DE IIABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

SICAF

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133. de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-fInanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.3 . Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n'’ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de

imprensa oficial
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nc) 14.133/2021.
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63. I, da Lei no 14.133/2021).
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
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propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.
8.10. A habilitação será verificada por meio do SIC:AF, nos documentos por ele abrangidos

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n'’
3/2018. art. 4'’, §l'’, e art. 6'’, g4'’).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’, capra) .

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN nc’ 3/2018. art. 7'’, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13.2 . Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
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habilitação e classificação.
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. .

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ 162/2015).
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de liçitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

p.1.1. A Ata de Registro de Preços p©derá ser enviada para o e-mail informado p€1ol

lb) a ju«incativa apresentada seja aceita pela Administração .1

Hisporlibi}izada no sistema de registro de preços.1

boít4içõ©$.
'.5. o preço registrado, com a indicação dós fornecedores, s9r4 divulgado np PNe:P el

lispoaibiiizado durante a vigência da ata de registro de preços.g
,6. A existência de preços registrados implicará corrlpromisso de fornecimento nas condições

jestabeleeidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de Iicitaçãol

jpçiíq giro classifica}9.
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11. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei n'’ 14.133. de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ata
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ou inabilitação do licitante :
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

1- 1.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1'’ do art. 17 da Lei n'’
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão anal da autoridade competente
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou http://www.mercedes.pr.gov.bdlicitacoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de expediente,
das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.
11.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação

e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o
licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso mota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.11.1. O prazo constante do subitem 11.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
11.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse
fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 20



Pag

153 As§

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico na 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

12.

12.1.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negocIaÇão ;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em

especificações do edital ;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
12.1.5 . fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando :

12.1.6.1
12.1.6.2
12.1.6.3

n\

desacordo com

1
as

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n.'’ 12.846, de 2013 .

12.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal n.c) 046, de 24 de março de

2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2. 1 . advertência;

12.2.2. multa;
12.2.3 . impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

F=\

1
8

12.3.
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12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1. , 12.1.2. e 12.1.3. , a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4. , 12.1.5. , 12.1.6. , 12.1.7. e 12.1.8.
, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1. , 12.1.2. e 12.1.3. , quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4. , 12.1.5. , 12.1.6. ,

12.1.7. e 12.1.8. , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1. , 12.1.2. e

12.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5'J, da Lei n.'’ 14.133/2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3. , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
12.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções e procedimento
sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste Edital.
12.16, As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser

realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de
recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do apiicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
12.17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
12.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e

mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.
12.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso
de eventual alteração não comunicada.
12.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

/h

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n'’ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

n,

: 1

certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios 1 e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste Edital.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.13.5.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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F! 14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração .
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

14.10.1, Por força do Decreto Municipal n.o 175/2023, o Município de Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e 11, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, e o
art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
14.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;
14.11.3. ANEXO III – Análise de Risco;
14.11.4. ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar;
14.11.5. ANEXO V – Documento de Formalização de Demanda;
14.11.6. ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato;
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Município de Mercedes - PR, 25 de agosto de 2025.
ALEXANDRE

Assinado de forma digital por
(] RAUNKE:8293501 ALEXANDREGRAUNKE=82935017900

Dados: 2025.08.25 13:36:07 -03'00'

7900
Alexandre Graunke
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n' 14.133, de I' de abril de 20211

1

$

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

7Ph\

E}]

F3
1
1

É '\:
Item Especificação Catser I Unid. 1 Quant. l R$ Unit.* R$ 1VIensal* *

R$ Total

(12 meses)

Serviço de acolhimento
em instituição de longa

permanência para idosos:1

1

de ambos os sexos, que
atenda idosos com

grau de
contendo

qualquer
dependência,
todas as formas de

cuidado, conforme
solicitação da Secretaria
Municipal de Assistência
Social de Mercedes. Valor

unitário referente a uma

vaga mensal.

3980 Unid 7.166,67 35.833,35 430.000,20

o\ 8

+0 valor máximo unitário (cada acolhimento) dos serviços foi fIxado com base em orçamentos
com três potenciais fornecedores.
++ Valor máximo mensal considera a execução do serviço, acolherIdO 05 (cinco) pacientes.

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.
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1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a contratação é
necessária para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades

permanentes ou prolongadas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que
possibilitará a realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar vantajosa,
afastando a necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento de
contratação, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar;

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
decreto municipal 215/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços contratados deverão ser realizados por profissionais do estabelecimento da
CONTRATADA;
4.2. A CONTRATADA não poderá cobrar do idoso, qualquer complementação aos valores
pagos pelo Município de Mercedes pelos serviços prestados, ressalvada a hipótese do art. 35, §§l Q

e 2'’, da Lei n.'’ 10.741/2003;
4.3. A CONTRADADA deverá atender o idoso com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço;
4.4. A CONTRADADA deverá manter as dependências em perfeito estado de conservação,
higiene e funcionamento, bem como o Alvará de Funcionamento expedito pela Vigilância Sanitária
devidamente válido;
4.5. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto
(despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, equipamentos, taxas de

administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto do presente certame),
sendo que todas as despesas deverão ser consideradas quando da formação e apresentação de
proposta de preços;
4.6. A CONTRADADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, com
exceção do que couber expressamente ao CONTRATANTE, englobando disponibilização dos

profissionais necessários a prestação do serviço de acolhimento, alimentação, auxílio no banho,
troca de fraldas e higiene mínima quando necessária, lavagem das roupas, lavagem e troca das
roupas de cama e banho, atividades recreativas, administração de medicamentos, realização de
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curativos, facilitação nas visitas de familiares e de amigos, atendimento emergencial (primeiros
socorros) e custos com documentação fiscal;
4.7. A CONTRATADA será responsável pelo acompanhamento em consultas, exames,
procedimentos, internamentos, entre outros realizados externamente (fora da instituição) por
profissional acompanhante/cuidador;
4.8. A CONTRADADA deverá manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no contrato;
4.9. A CONTRADADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade e desempenho do sçrviço prestado;
4.10. A C:ONTRADADA deverá comunicar por escrito o CONTRATANTE qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
4.11. A CONTRADADA deverá observar e fazer cumprir a legislação afeta aos direitos dos
idosos e do acolhimento de longa permanência, em especial da Lei n.'’ 10.741/2003 (Estatuto do
Idoso);
4.12 A CONTRADADA deverá prestar serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas
por dia;
4.13. A CC)NTRADADA deverá dispor de profissionais qualificados e supervisionados durante
todo o período;
4.14. A CONTRADADA deverá fornecer 6 (seis) refeições diárias, conforme cardápio
devidamente elaborado por nutricionistas;
4.15. A CONTRATADA deve garantir um ambiente acolhedor, com respeito aos direitos dos
idosos, integração intergeracionais, recreativas e culturais, estimulando a autonomia dos idosos;
4.16. A CONTRATADA deve garantir excelência de cuidado, a instituição deve selecionar e
capacitar rigorosamente todos os profissionais que compõem o quadro de pessoal da empresa e
que irão trabalhar nos cuidados dos idosos, exigindo boa conduta e demais referências;
4.17. A CONTRATADA deverá dispor de estabelecimento adequado e devidamente
regularizado em Cidade sita num raio de até 160Km do Município de Mercedes-PR, de forma a

possibilitar a manutenção da convivência familiar do idoso acolhido e facilitar as consultas
médicas no Município de referência, bem como, o deslocamento da equipe técnica para eventual
acompanhamento periódico;
4.18. O transporte do idoso até o estabelecimento da CONTRATADA não será de sua

responsabilidade;

4.19. O Município possui pessoa com menos de 60 (sessenta) anos, considerada idosa por
antecipação, que se encontra acolhida e que deverá ser atendida pelo vencedor do item 1 do objeto .

Subcontratação
4.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.21. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria
4.22. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

1
Fg';.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto : 01 (um) dia após da emissão da ordem de serviço;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho :
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: prestação de serviços de acolhimento
institucional de longa permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência
e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de
Assistência Social e de Saúde.

7-\ 1
Ii,
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Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços contratados deverão ser
realizados por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: A CONTRADADA deverá prestar
serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas por dia;

Rotinas a serem cumpridas
5.4. A execução contratual observará as rotinas descritas nos requisitos da contratação.

Materiais a serem disponibilizados
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.5.1. Conforme descrição nos requisitos de contratação;

.ex\

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1', inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021)
5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes
etapas :

a) Em caso de não renovação contratual, a empresa contratada pelo Município deverá
fornecer todas as informações necessárias e adotar as medidas adequadas para facilitar a

saída dos idosos, garantindo a continuidade e a dignidade no atendimento.
[i:4bÉ

1
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o proposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscal do Contrato
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.10, O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:
6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento;
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6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras:

6.11.5 . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido

de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
6.11.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
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Outras atividades compatíveis com a função.
6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
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medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal do contrato çomunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.17.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.17.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.17.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, corno forma de

aprimoramento das atividades da Administração;
6.17.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de
servIÇOs;
6.17.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.17.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.17.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.17.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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7.1.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. 1 . não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
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execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes7.2

critérios :

7.2.1. A execução do objeto pela empresa ganhadora será de acordo com a necessidade
do Município, mediante requisição da Secretaria de Assistência Social, após emissão da

competente Ordem de Serviço/Compra. O pagamento dos serviços será mensal.

Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (dias) dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n'’ 14133. de 2021)
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
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devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do
contrato e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como :

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a7.15.
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liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'’ 3, DE 26 DE ABRIL DE

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

2018)

defesa

SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá
ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após

comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023 .
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED ou transferência bancária
(a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.
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7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
TED ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nc’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.c’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencia! normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.
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Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei
n'> 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
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causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será execução indireta.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Nlercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Merçantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764, de 16 de
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dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
8.21. Alvará de Funcionamento/Licença expedito pela Vigilância Sanitária, devidamente válido
(art. 8'’ da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.'’ 502/2021 da ANVISA).
8.22. Declaração de Responsabilidade Técnica, conforme modelo constante do Apêndice A deste
Termo de Referência (arts. 10 e 11 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.'’ 502/2021 da
ANVISA) .

8.23. Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a proponente, através de cópia da

carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente.
8.24. Comprovação da inscrição de seu programa junto ao Conselho do Idoso (art. 8'’ da
Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.'’ 502/2021 da ANVISA).
8.25. Plano de Atenção Integral à Saúde dos residentes, elaborado em articulação com o gestor
local de saúde, dentro do prazo de validade (art. 36 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC
n.o 502/2021 da ANVISA).
8.26. Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros - CLCB, devidamente válido.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais
e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (Art. 75
e seguintes do Decreto Municipal n.'’ 034, de 2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e

o índice previsto para a contratação; ou
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’
031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), Il (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da

ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7c’ do art. 90 (remanescente de
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;

( ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.
10.2. Segue em anexo a análise de riscos relativa a contratação pretendida.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
Fonte de recurso: 000

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’
14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, conçorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da

licitação;
12.3.3 A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,

isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos :
12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação

de alta
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de consórcio.
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Mercedes, 20 de agosto de 2025 .

NUma Eger
Assistente Administrativa
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Mercedes/PR

Referente: Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.' xx/2025 – MUNICÍpIO DE MERCEDES

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.
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Conforme o disposto no Edital acima mencionado e de acordo com a Resolução da
Diretoria Colegiada – RDC n.'’ 502/2021 da ANVISA, declaramos que o responsável técnico pela
nossa instituição é:

Nome Graduação
’nível su Lor-

Registro em Órgão de Classe
'se houver

1
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L

1:.

_(local) , em de de 2025.

_(assinatura)_
(Representante da empresa e qualifIcaÇão do mesmo)
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ANEXO III

MAPA DE RISCOS

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

1. RISCOS – FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
Risco 1 inadequada Dara o Dlaneiamento da contrataçãoEqui

mMoMédio MédioImpactoProbabilidade Baixo
Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízosDano potencial
na contratação

Responsável: Secretariamr equipe de referência do CREAS,Ação
com conhecimentos suficientes para os demandantePreventiva

estudos em tempo hábil para que não haja
reiuízos durante a fase de Dlaneiamento

SecretariaF Designar membros com mais xAção
demandanteContingência em contratações

IUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕESRISCOS
)Risco 2

ClassificaçãoAltoImpactomaProbabilidade:
Contratação e execução deficiente do obietoDano potencial
Verificar se o objeto foi especificaAção
adequadamente, contemplando todos ospreventiva
requisitos necessários para a execução do
mesmo

rinformaçõesm(Ação
dePreliminarEstudo correÇãoContingência e

inconsistências durante a elaboração do
Termo de Referência

Médio

Secretaria
demandante e

deequIpe
referência
Secretaria
demandante e

desetor

Compras

3. RISCOS – ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
sRisco 3

AltoAlto ClassificaçãoImpactoMédioProbabilidade
Licitação fracassameserta ou contratação deficiente, gastos com processoDano potencial:
licitatório ineficiente

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 42



Pag Ass/i
MHZ’

,n'-)

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

Ação
Preventiva

Utilizar modelo de Estudo Técnico I Responsável:
Preliminar adequado e observar as
peculiaridades do objeto,

Secretaria
demandante e

deequIpe
referência
Secretaria
demandante e

deequIpe
referência

t 1Ação
Estudo Técnico Preliminar,Contingência:

4. RISCOS – ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Risco 4 o

MédioProbabilidade AltoImM Alto Classificação

mTfracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processoDano potencial:
licitatório ineficiente
z Setor deAção

Comprasadequado e observar as peculiaridades doPreventiva
obieto

SetorMv de

inclusão de informações necessárias Compras

5. RISCOS – DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO
Risco 5 r desempenho da

atividade
AltoMédio Impacto Alto ClassificaçãoProbabilidade

Comprometimento dos resultados esperados e falhas na fiscalização doDano potencial
contrato

SecretariarAção
dernandantetécnico na área do objeto do contrato,Preventiva

Promover capacitação dos fiscais/gestores
do contrato

Secretariaefiscal( nãoAção que
Contingência funçõesdesempenhando demandantesuas

adequadamente para a fiscalização do
objeto contratado

q
';Rj

:4

8

/H-\

1 :.
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6. RISCOS – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Risco 6 Rescisão

ClassificaçãoAltoImDactoProbabilidade Baixo
O serviço de necessidade continuada deixará de ser prestadoDano potencial
Acompanhar toda a execução do contrato, Responsável:Ação
verificar sinais que refletem o desinteressePreventiva

Médio

Fiscal
contrato
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da emDresa

Realizar negociação com a empresa afim
de que o contrato seja mantido até uma
nova licitação para que não haja
interrupção do objeto contratado

Ação de

Contingência
Responsável: Gestor do

contrato

/o\

MATRIZ DE RISCOS (CLASSIFICAÇÃO)

1

M
P

A

C

T

0

Muito Alto 5 MédÊo

MédioAlt, 4

Médio 3If MédioMédio

MédioMédio

,é@xg :

Baixo 2

Muito baixo 1 MédioMédio

Raro Pouco Provável Provável Muito Praticamente
Provável certo

PROBABILIDADE

Mercedes, 20 de agosto de 2025.

T\

Juliana Hickmann Effting
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ANEXO IV

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

31

1
8

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Administrativo: xx/2025 .

Área Requisitante: Secretaria de Assistência Social.

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por
finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para

supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de

2021)
Descreva a sua necessidade:

Nos termos do art. 229, caput, da Constituição Federal, “a família, a sociedade e o Estado têm o
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” O art. 3'’, caput, da Lei n.'’ 10.741,
de 1'’ de outubro de 2003, reza que “é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde,

à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária”.

De acordo com o art. 2.'’ da Lei Federal 8.742/93, a Assistência Social tem por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevenção da incidência de riscos, especialmente :
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à
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II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades,
de ameaças, de vitimizações e danos;
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no
conjunto das provisões socioassistenciais.

( ,)

( ,)

F.
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1
A Lei Ordinária Municipal n ' 1600, de 03 de dezembro de 2020, ao tratar do Sistema Único de
Assistência Social no âmbito do Município de Mercedes, prescreve em seu art. 8'’ e seguintes
que o mesmo organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:
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Conforme a Lei n ' 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que “dispõe sobre a política nacional do
idoso” – denominada “Estatuto do Idoso”, regulamentada pelo Decreto n ' 1948, de 03 de Julho
de 1996
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situações de violação de direitos.

( ,)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos
que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares
e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e

aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das

Art. 10') A proteção social especial ofertará preçipuamente os seguintes
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser
instituídos :

II– proteção social especial de alta complexidade :
a) Serviço de Acolhimento Institucional;

(. ,)

( )

Art.12'’ As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas

precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social –CRAS e no
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS,
respectivamente, e pelas entidades de assistência social.
( )

Art. 4'’ Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias,
( )
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8 em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não
possuam condições que garantam sua própria sobrevivência;
( )
VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;
(. ,)

Segundo a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pelo Conselho Nacional de
Assistência Social (CNAS) por meio da Resolução n'’ 109 de 11 de novembro 2009, o
Acolhimento Institucional caracteriza-se como um Serviço de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinado a idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou
com diversos graus de dependência que não dispõem de condições para permanecer na família.
A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares.
É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com
vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos
familiares fragilizados ou rompidos.
Ainda de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o acolhimento
institucional para idosos deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de
referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e
de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da
Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com
até quatro idosos por quarto.
Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser
atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o
compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço,
de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento destes.

Da mesma maneira, a equipe técnica da Instituição deverá estar articulada com a equipe técnica
do (_’REAS e Secretaria de Assistência Social, com o Poder Judiciário, Ministério Público,
Defensoria Pública e Conselhos Municipais. Os casos são referenciados ao CREAS que realizará
o acompanhamento, portanto só poderá ser acolhido nesse serviço idosos encaminhados pelo
CREAS, que por sua vez serão deliberados com a Rede de Proteção da Pessoa Idosa.
Com o objetivo de garantir a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinados a idosos, por meio do Acolhimento Institucional, torna-se necessária a
contratação de pessoa jurídica especializada nessa atividade. Tal medida se justifica tanto para

assegurar a continuidade do atendimento aos munícipes já acolhidos quanto para atender
eventuais novas demandas, considerando que o Município de Mercedes não dispõe desse serviço
em sua estrutura.
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2. ALINHAMENTO COM PCA

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
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Administração (inciso II do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021 )
Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
decreto municipal 215/2024.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de
2021 )
Descreva os requisitos da contratação:
- Os serviços contratados deverão ser realizados por profissionais do estabelecimento da
CONTRATADA ;

- A CONTRATADA não poderá cobrar do idoso, qualquer complementação aos valores pagos

pelo Município de Mercedes pelos serviços prestados, ressalvada a hipótese do art. 35, §§lc’ e 2'’,
da Lei n.'’ 10.741/2003;

- A CONTR,4DADA deverá atender o idoso com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço;
- A CONTRADADA deverá manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene
e funcionamento, bem como o Alvará de Funcionamento expedito pela Vigilância Sanitária
devidamente válido;

- A CONTRATADA será responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto
(despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, equipamentos, taxas
de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto do presente
certame), sendo que todas as despesas deverão ser consideradas quando da formação e
apresentação de proposta de preços;
- A CONTRADADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, com
exceção do que couber expressamente ao CONTRATANTE, englobando disponibilização dos

profissionais necessários a prestação do serviço de acolhimento, alimentação, auxílio no banho,
troca de fraldas e higiene mínima quando necessária, lavagem das roupas, lavagem e troca das

roupas de cama e banho, atividades recreativas, administração de medicamentos, realização de
curativos, facilitação nas visitas de familiares e de amigos, atendimento emergencial (primeiros
socorros) e custos com documentação fiscal;

A CONTRATADA será responsável pelo acompanhamento em consultas, exames,
procedimentos, internamentos, entre outros realizados externamente (fora da instituição) por
profissional acompanhante/cuidador;
- A CONTRADADA deverá manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no contrato;
- A CONTRADADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade e desempenho do serviço prestado;
- A CONTRADADA deverá comunicar por escrito o CONTRATANTE qualquer anormalidade
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
- A CONTRADADA deverá observar e fazer cumprir a legislação afeta aos direitos dos idosos e
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do acolhimento de longa permanência, em especial da Lei n.') 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
- A CONTRADADA deverá prestar serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas por

o período;
- A CONTRADADA deverá fornecer 6 (seis) refeições diárias, conforme cardápio devidamente
elaborado por nutricionistas;
- A CONTRATADA deve garantir um ambiente acolhedor, com respeito aos direitos dos idosos,
integração intergeracionais, recreativas e culturais, estimulando a autonomia dos idosos;

- A CONTRATADA deve garantir excelência de cuidado, a instituição deve selecionar e capacitar
rigorosamente todos os profissionais que compõem o quadro de pessoal da empresa e que irão
trabalhar nos cuidados dos idosos, exigindo boa conduta e demais referências;
• A CONTRATADA deverá dispor de estabelecimento adequado e devidamente regularizado em
Cidade sita num raio de até 16t)Km do Município de Mercedes-PR, de forma a possibilitar a

manutenção da convivência familiar do idoso acolhido e facilitar as consultas médicas no

Município de referência, bem como, o deslocamento da equipe técnica para eventual
acompanhamento periódico ;
- O transporte do idoso até o estabelecimento da CONTRATADA não será de sua
responsabilidade.

dia

- A CONTRADADA deverá dispor de profissionais qualificados e supervisionados durante todo

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’

14.133, de 2021).
A definição do quantitativo de 5 vagas para acolhimento institucional de idosos justifica-se pela
necessidade de garantir o atendimento imediato a situações já acompanhadas pelo Município de
Mercedes, por meio do CREAS e da Rede de Proteção, envolvendo idosos em condição de

vulnerabilidade. Atualmente, dois idosos encontram-se acolhidos por contrato vigente, cuja
renovação pode não ocorrer. Além disso, a reserva de três vagas adicionais é necessária para
assegurar atendimento a novos casos, considerando a demanda crescente de idosos sem
condições de permanecer com suas famílias, em situação de violência, negligência, abandono ou
com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.
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Indique os quantitativos

Objeto Unidade Quantidade

Serviço de acolhimento em instituição de longa permanência para

idosos de ambos os sexos, que atenda idosos com qualquer grau
de dependência, contendo todas as formas de cuidado, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social de

Mercedes. Valor unitário referente a uma vaga mensal
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Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns.

[1;l

11}

( ) Especiais.

( x ) Continuado. ( ) Não continuado.

Justificativa: Tratam-se de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

O fornecimento pretendido é classificado como continuado, uma vez que a aquisição/contratação
é necessária para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades

permanentes ou prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimentos contínuos):
( x ) Plurianual ( ) Não plurianual.
Justificativa: A contratação é prevista como plurianual devido à natureza contínua e permanente
dos serviços de acolhimento institucional de idosos, que demandam acompanhamento constante
e atendimento estruturado ao longo do tempo. A vigência plurianual, por sua vez, proporciona
maior vantagem econômica, considerando que a duração dos acolhimentos institucionais pode
ultrapassar os limites de um único exercício financeiro. Além disso, a prestação desses serviços
exige continuidade ao longo dos anos para garantir a segurança, dignidade e atendimento
adequado aos idosos acolhidos, assim como a capacidade de absorver novas demandas.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § l'’ do
art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).F{;;lê
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Identificação das soluções

Id lescrição da solução (ou cenário)

Município de Mercedes/PR dispor do serviço de acolhimneto institucional
r acolhimento institucional de lon

2
)rmanência

@

@

1
Análise comparativa de soluções

Requisito SoluÇão
Não se

Não
aplica

solução encontra-se implantada em outr1
lrgão ou entidade da Administraçãl
ública?

solução atenderá a demanda trazend

SoluÇão 1

SoluÇão 2

Solução 1

..:'I
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Solução 2onomia para a Administração
solução possui respaldo legal par: Soluçm

ealização? mo
Registro de soluções consideradas inviáveis
A primeira solução seria o próprio Município de Mercedes/PR disponibilizar o serviço de
acolhimento institucional. Entretanto, essa alternativa seria inviável, pois demandaria custos
elevados, incluindo a locação ou construção de um espaço adequado, contratação de equipe
técnica especializada, despesas com limpeza e alimentação, disponibilização de veículos, além
da aquisição de equipamentos e mobiliário.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
A segunda solução consiste na contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço, como
já ocorre atualmente. Esta alternativa é viável e vantajosa, pois transfere à contratada a
responsabilidade por todos os recursos necessários à execução do serviço, incluindo local
adequado, equipe técnica, alimentação, limpeza, mobiliário e equipamentos. Dessa forma, a
Secretaria Municipal de Assistência Social fica responsável apenas pela fiscalização e

acompanhamento, garantindo eficiência e qualidade no atendimento.
A Constituição Federal e o Estatuto do Idoso estabelecem diversas formas de cuidados e direitos
às pessoas idosas, regulamentados por políticas públicas que asseguram condições para vivenciar
experiências que promovam a qualidade de vida nesta fase do envelhecimento. Garantir que o
idoso tenha acesso a uma moradia digna, seja em sua família ou em instituições públicas ou

privadas, é uma forma de assegurar sua dignidade e bem-estar, atendendo ao disposto no artigo
230 da Constituição Federal de 1988, que define como dever do Estado, da sociedade e da família
a proteção à pessoa idosa.
Assim, o Serviço de Acolhimento Institucional destina-se aos idosos que não dispõem de

condições de permanecer com a família, que vivenciam situações de violência, negligência,
abandono, situação de rua ou possuem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, garantindo
proteção, cuidado e acompanhamento especializados.

8
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais e vinte
centavos) .

Parâmetros utilizados: Para compor a estimativa de mercado, foi realizada cotação diretamente
com um fornecedor, obtendo orçamento prévio. Além disso, foram considerados dois contratos

firmados por outros municípios com o mesmo objeto. Todas essas informações foram
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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consolidadas na planilha de preços, servindo como referência para subsidiar a estimativa e
garantir maior precisão e confiabilidade nos valores estimados.

Metodologia utilizada: Através dos parâmetros utilizados será efetuado a média entre os valores
obtidos, a fim de, obter um valor mais coerente com a realidade de mercado do objeto deste

processo licitatório.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133,

A escolha baseia-se no atendimento em unidade institucional com característica domiciliar, capaz

de acolher pessoas idosas com diferentes necessidades e graus de dependência. Deve garantir a
convivência com familiares e amigos de forma contínua, bem como o acesso às atividades
culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade.
Destina-se a pessoas idosas, com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes ou com
algum grau de dependência, e deve ser aplicada como medida excepcional, quando esgotadas
todas as possibilidades de sustento próprio e convívio familiar. O serviço é voltado para pessoas
idosas que não têm condições de permanecer com suas famílias, por terem vivenciado situações

de violência, negligência, abandono, situação de rua ou perda da capacidade de autocuidado.
O grau de vulnerabilidade de cada idoso pode ser avaliado a partir do IVCF-20 (indice de

Vulnerabilidade Clínico-Funcional), instrumento de triagem preconizado desde 2019 como
referência para avaliação inicial da pessoa idosa no Brasil. O IVCF-20 permite a indicação de

intervenções interdisciplinares e o monitoramento da população de maior risco, contribuindo para
a definição de estratégias de cuidado individualizadas, sem limitar o objeto do serviço a
categorias específicas de dependência.
Dessa forma, embora o IVCF-20 permita identificar diferentes níveis de vulnerabilidade clínico-
funcional, o objeto deste serviço foi definido de forma ampla, garantindo atendimento a idosos
de todos os graus de dependência. Essa abordagem assegura que cada pessoa idosa receba
cuidados adequados às suas necessidades específicas, sem restrição quanto ao nível de

vulnerabilidade, promovendo proteção, acompanhamento especializado e qualidade de vida.
O SUAS dispõem do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas, serviço este da
Proteção Social Especial da Alta Complexidade que se encontra padronizado na Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais.
As pessoas idosas encontram amparo diretamente na Constituição Federal, que em seu art. 230,
caput, dispõe que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas,
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e

garantindo-lhes o direito à vida”.
No âmbito infraconstitucional, a Lei n'’ 10.741/03 dispôs sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, que,

tal como na proteção das crianças e dos adolescentes, adotou o sistema da proteção integral e
absoluta prioridade. Nesse sentido, são esçlarecedores os artigos 2'’ e 3'’ do Estatuto da Pessoa

de 2021)
Descreva a solução como um todo:

Idosa
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Art. 2') A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se Ihe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e

facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade.
Art. 3'> É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder
público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao

lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: § lc) A garantia de

prioridade compreende: l – atendimento preferencial imediato e

individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de
serviços à população; II – preferência na formulação e na execução de

políticas sociais públicas específicas; III – destinação privilegiada de

recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa idosa;
IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e
convívio da pessoa idosa com as demais gerações; V – priorização do
atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do
atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de
condições de manutenção da própria sobrevivência; VI – capacitação e
reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e
na prestação de serviços às pessoas idosas; VII – estabelecimento de
mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter
educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; VIII –
garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais;
IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda.

8
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§ 2'’ Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos,
atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas idosas.

Para a determinação dos preços de referência, buscamos preços de mercado, de forma a
alcançarmos preços mais próximos da realidade.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável (inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Justificativa do parcelamento:
A execução do objeto pela empresa contratada será de acordo com a necessidade do Município,
mediante requisição da Secretaria de Assistência Social, após emissão da competente Ordem de

Serviço/Compra. O acolhimento institucional do idoso deve ocorrer em até 1 (um) dia útil, a

contar da emissão da Ordem de Serviço/Compra.
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O serviço será utilizado conforme a necessidade do Município, de acordo com a demanda.

Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do §
1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Descreva os resultados esperados:
Os resultados pretendidos com a contratação definida neste ETP são o fornecimento do serviço
de acolhimento institucional de longa permanência para os idosos que necessitam deste e a
garantia dos direitos da pessoa idosa, conforme estabelecido na Lei Federal n'’ 10.741/2003 :

Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família
natural ou substituta, ou desacompanhada de seus familiares, quando assim
o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. (Redação dada pela
Lei n'’ 14.423, de 2022) gl'’ A assistência integral na modalidade de
entidade de longa permanência será prestada quando verificada
inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos
financeiros próprios ou da família.

A solução apresentada revela-se a mais adequada, vantajosa e econômica para o Município, uma
vez que não dispõe de estrutura física nem de equipe técnica suficiente para manter, por conta
própria, o serviço de acolhimento. Ademais, trata-se de um serviço de alta complexidade, cuja
demanda, em grande parte dos casos, decorre de determinação judicial para que o Município
providencie vaga em instituição e, em algumas situações, arque com os custos correspondentes.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e

gestão contratual (inciso X do g 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Descreva as providências prévias :

A avalição das pessoas idosas que irão para acolhimento institucional é feita pela equipe técnica
do CREAS, quando se esgotam todas as alternativas existentes, e/ou por ordem judicial de
acolhimento.
O artigo 35, §§ l'’ do Estatuto do Idoso diz que as “entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada

a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade” e o §§ 2'’ determina que o idoso
poderá colaborar com “até 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de

assistência social percebido pelo idoso”, porém é preciso ter a anuência do idoso.
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § l'’ do art. 18 da
lei n'’ 14.133, de 2021).
Indique as contratações correlatasAnterdependentes:
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Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso Xl
do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Descreva impactos e medidas:
Não foram identificados impactos ambientais decorrentes da contratação pretendida.
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13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de
2023

( x ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

A adesão a ata de registro de preços será admitida: ( ) Sim ( x ) Não.
Descreva a justificativa para a vedação a adesão a ata de registro de preços (se for o caso):
Não será permitida a adesão a ata de registro de preços em razão da capacidade de gerenciamento
do gerenciador, haja vista a reduzida estrutura administrativa do Município de Mercedes, bem
como, porque a contratação pretendida contempla as necessidades da Secretaria de Assistência
Social

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de

Posicionamento conclusivo:
2021)

Os estudos preliminares indicam que esta forma de contratação é perfeitamente viável e que
maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos. Diante do exposto, declaro ser

viável a contratação da solução pretendida, com base neste Estudo Técnico Preliminar.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não

sigilosos, nos termos da Lei n.') 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 20 de agosto de 2025 .

Juliana Hickmann Effting
Secretária de Assistência Social
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ANEXO V

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Assistência Socia1

Responsável pela Elaboração do Documento : Jéssica Gabriele Finckler

E-mail: jessica@mercedes.pr.gov.br Telefone: (45) 3256-8032

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em situação

de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar
da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):

Nos termos do art. 229, caput, da Constituição Federal, “a família, a sociedade e o Estado têm o
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” o art. 3c’, caput, da Lei n.'’ 10.741, de 1'’

de outubro de 2003, reza que “é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária”.

De acordo com o art. 2.'’ da Lei Federal 8.742/93, a Assistência Social tem por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevenção da incidência de riscos, especialmente:
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à

velhice;

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades,
de ameaças, de vitimizações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no
conjunto das provisões socioassistenciais.

( )

(, ,)
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A Lei Ordinária Municipal n ' 1600, de 03 de dezembro de 2020, ao tratar do Sistema Único de

Assistência Social no âmbito do Município de Mercedes, prescreve em seu art. 8'’ e seguintes que
o mesmo organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

(, )

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos
que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares
e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e
aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das
situações de violação de direitos.

Art. 10a A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser
instituídos :
(, )
II– proteção social especial de alta complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional;
( ,)

F:
L...

1

E..

F

Art.12'’ As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas
precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social –CRAS e no
Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS,
respectivamente, e pelas entidades de assistência social.

.)(

Conforme a Lei n ' 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que “dispõe sobre a política nacional do idoso”
– denominada “Estatuto do Idoso”, regulamentada pelo Decreto n ' 1948, de 03 de Julho de 1996:

Art. 4') Constituem diretrizes da política nacional do idoso:
(. ,)

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias,
em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não

possuam condições que garantam sua própria sobrevivência;
( ,)

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;
( )

Segundo a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pelo Conselho Nacional de

1;,-
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Assistência Social (CN,4S) por meio da Resolução n'’ 109 de 1 1 de novembro 20099 o Acolhimento
Institucional caracteriza-se como um Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade
destinado a idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos
graus de dependência que não dispõem de condições para permanecer na família.
A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares.

É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família9 com vivência
de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares
fragilizados ou rompidos.
Ainda de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o acolhimento
institucional para idosos deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de
referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de

lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da
Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até
quatro idosos por quarto.

Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos
na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento
do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir
práticas segregacionistas e o isolamento destes.

Da mesma maneira, a equipe técnica da Instituição deverá estar articulada com a equipe técnica do
CREAS e Secretaria de Assistência Social, com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria
Pública e Conselhos Municipais. Os casos são referenciados ao CREAS que realizará o
acompanhamento, portanto só poderá ser acolhido nesse serviço idosos encaminhados pelo
CREAS, que por sua vez serão deliberados com a Rede de Proteção da Pessoa Idosa.
Com o objetivo de garantir a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinados a idosos, por meio do Acolhimento Institucional, torna-se necessária a
contratação de pessoa jurídica especializada nessa atividade. Tal medida se justifica tanto para
assegurar a continuidade do atendimento aos munícipes já acolhidos quanto para atender eventuais
novas demandas, considerando que o Município de Mercedes não dispõe desse serviço em sua
estrutura.

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços+,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

Especificação Catser 1 Unid. I Quant. 1 R$ Unit.+='= R$ Mensal++';
RS Total

(12 meses)

Serviço de acolhimento
em instituição de longa
permanêncIa para
idosos de ambos os

atendasexos que

3980 Unid 7.166,67 35.833,35 430.000.20

L
8
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idosos com qualquer
grau de dependência,

todascontendo as
formas de cuidado

conforme solicitação da
Secretaria Municipal de
Assistência Social de
Mercedes, Valor
unitário referente a uma

vaga mensal

8Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.' 03 1, de 24 de março de 2023, utiliza-se o catálogo

eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de catálogo
próprIO .

##O valor máximo unitário (cada acolhimento) dos serviços foi fixado com base em orçamentos
com três potenciais fornecedores.
### Valor máximo mensal considera a execução do serviço, acolhendo 05 (cinco) pacientes.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):

A definição do quantitativo de 5 vagas para acolhimento institucional de idosos justifica-se pela
necessidade de garantir o atendimento imediato a situações já acompanhadas pelo Município de

Mercedes, por meio do CREAS e da Rede de Proteção, envolvendo idosos em condição de

vulnerabilidade. Atualmente, dois idosos encontram-se acolhidos por contrato vigente, cuja
renovação pode não ocorrer. Além disso, a reserva de três vagas adicionais é necessária para

assegurar atendimento a novos casos, considerando a demanda crescente de idosos sem condições

de permanecer com suas famílias, em situação de violência, negligência, abandono ou com
vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar
o valor correspondente ao exercício financeiro do Plano) :

R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais e vinte centavos).

5. Previsão da data desejada para a contratação: 30 de setembro de 2025.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( x ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução, visando
a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
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( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação,
desdobramentos :

02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
Fonte de recurso: 000

até nível de elemento e

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'’1 do art.
7'’ do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023):
( ) SIM ( x ) NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso):

Mercedes-PR, 20 de agosto de 2025 .

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Interessada: Juliana Hickmann Effting

Assinatura:

1 § 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos:
I- nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de

defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade pública)
do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;
II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demanda;

IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade.
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
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ANEXO VI

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021

SERVIÇOS – LICITAÇÃO8
E::..1

El:1:i

E111 11;
F )'i

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES E A
EMPRESA .......................__........................-\8

FTE

8 O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, CNPJ n'’
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xxxxxxx xxx, n') xxx, bairro xxxx, CEP

xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxxx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxxxxxx, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentado(a) nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ XXX/2025 e em observância às disposições da Lei n'’ 14.133, de lc’
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n'’ XX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

F/;};;

B
8
8
Fa 4

;4
)1

8
@

1:.[
:' 1

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. C) objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação de
serviços de acolhimento institucionaí de longa permanência para idosos em situação de

vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da
Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação1.2

EspecificaçãoItem Catser Unid. Quant. R$ Unit.# R$ Mensal#e R$ Total

Serviço de acolhimento
em instituição de longa
permanência para idosos
de ambos os sexos, que
atenda idosos com

dequalquer grau

dependência, contendo
formastodas de

conformecuidado.

3980 Unid 7.166,67 l 35.833,35 1430.000,20
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Item Especificação Catser I Unid. 1 Quant. 1 R$ Unit.g 1 R$ Mensal++ R$ Total

solicitação da Secretaria
Municipal de Assistência
Social de Mercedes. Valor
unitário referente a uma

vaga mensal

+o valor máximo unitário (cada acolhimento)
$$ Valor máximo mensal considera a execução do serviço, acol+tendo 05 (cinco) pacientes

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação ;
1.3.3 . A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da assinatura do instrumento
contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'’ 74. 1 33, de 2021 .
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
d Estar formalmente demonstrado no processo que aforma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente ;
c) Seja junta(ia justj$cativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço ;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação ;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

a

};

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

DE EXECUÇÃO E GESTÃO
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prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 929 V)
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$

(, ,)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.8

[,'-..

kij::i

1.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 19/08/2025
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. o reajuste será realizado por apostilamento.

b{

[’::

8.

8.1.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante (além de outras previstas no Termo de Referência) :
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado ;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'’
14.133, de 2021 :

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93. i20, da Lei n'’ 14.133, de 2021.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e

XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas (sem prejuízo de outras
previstas no Termo de Referência):
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato;
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não eontratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nc> 14.133, de 2021 ;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica1 cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos9 garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

terceiros;
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124. II. d. da Lei nc) 14.133. de 2021 :

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n'’ 13.709, de 74 de agosto de 2018 (LGP D) , quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'’ da L(IPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei .

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. /5 da ZC3m, é dever do contratado

eliminá-Ios, com exceção das hipóteses do art . /6 da LGP D, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. o Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
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da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados aGP D, art . 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões. desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de

1

K:8

dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o f 1'’ do aM. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. (-omete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 14.133, de 2021

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
o contratado que

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;c)
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado ;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato ;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n'’ 12.846, de 1'’ de agosto de 2013
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES

-:i::
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12.2.

sanÇÕes :

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2'’, da Lei
no 14.133, de 2021);
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, q5'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
IV) MuIta:

i. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
ii. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
iv. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a
15% do valor do Contrato

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5%
a 5% do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9'’, da Lei n'’ 14.133,

de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, $7'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será façultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8'’. da Lei n'’ 14.133, de

V
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’
14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muIta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12.14. As intimações necessárias ao desenvoivimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
12.15. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
12.16. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

12.17. É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
12.18. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
Página 1 69



';;'20L“#
Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

dos subitens antecedentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,

n. o contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais Ihe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

13.6.

cumpridos;
13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.1.3 . Indenizações e muItas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, capta, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

'P-'\

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIID
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
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Fonte de recurso: 000

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 921 III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nc’ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'> 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, captrt , da Lei n.' 14.133,
de 2021, e ao art. 8'’, $2'’. da Lei n. 12.527, de 2011.

n\

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, $1 '’)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon – PR, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, $1'’, da Lei n'’ 14.133/21.

1:.;,:

Mercedes/PR, em xx de xxxxxxxxx de 2025 .

Município de Mercedes
CONTRATANTE

Xxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO VI

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PRE(,'oS N' XXX/2025

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n.'’ 95.719.373/0001-23, neste ato representado por seu
Prefeito, o Exmo. Sr. Laerton Weber, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n'’ XXX/2025, publicada no Diário
Oficial Eletrônico (www.mercedes.pr.gov.br) de xx/xx/2025, edição n'’ xxxx; Jornal Gazeta do
Paraná, edição xxxxx, de xx/xx/2025, processo administrativo n.'’ xxx/2025, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
no Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguIr

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de pessoa

jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para
idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da
equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de
Mercedes/PR, especificadas no item 01 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação,
modalidade Pregão Eletrônico n' xx/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Fornecedor: xxxxxxxx xxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxx xxxxxx., CNPJ n'’ xx.xxx.xxx/xxxx-xx,
sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxxxx, n'’ xxx, bairro xxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na cidade de xxxxxxx,
Estado do xxxxxx;

representante legal

}uant. R $ Unit.+* R $ Mensal’'’'#Catser 1 Unid RS Total

Representante

EspecificaçãoItem

Serviço de acolhimento
em instituição de longa 3980 1 Unid1

permanêncIa para
idosos de ambos os

35.833,35 430.000,207. 166, 67
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,.:1 2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de

preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA VEDAÇÃO AO
ACRÉSCIMO QUANTITATIVO
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

n\

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso

5.1.1. Por força do Decreto Municipal n.'’ 175/2023, o Município de Mercedes optou

por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficiai Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e II, da Lei Federal n.c) 14.133/2021, e o
art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.
5.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. O ato de
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prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o
quantitativo renovado (art. 73 do Decreto Municipal n.'’ 034, de 2023).
5.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'’ 14.133,
de 2021

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.
5.2.2. Havendo a substituição do instrumento de contrato nos termos do art. 95 da Lei
n.c’ 14.133, de 2021, aplica-se ao outro instrumento hábil, independentemente de
transcrição, as regras previstas na minuta do instrumento contratual.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços :

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:
5.4.2.1

1
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Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses :

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
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nas hipóteses previstas no item 9. .

5.8. O preço registrado com indicação dos liçitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'’ 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital , poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleva o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n'’ 14.133,
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de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n'’ 14.133, de 2021
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibi lite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n'’ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará

in\$
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as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5 . Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1. , o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

8

8
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PRE(.'OS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito :

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no art. 87 do Decreto Municipal n'’ 034, de
2023
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

PRE(,'OS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 . for liberado;
9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
9.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n'’ 14.133, de

2021; ou
9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.

9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no inciso IV do caput
do art. 156 da Lei na 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
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não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão
ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3 . Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.4. Sem prejuízo do disposto no item 9.1, o cancelamento da ata de registro de preços poderá
ser realizado pelo gerenciador, de modo total ou parcial, nas seguintes hipóteses:

9.4.1. pelo decurso do prazo de vigência;
9.4.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados;
9.4.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado; e

9.4.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas .

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas na minuta do termo de contrato , ainda que haja a substituição do termo de contrato
nos termos da Lei.

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

10.2. A aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, garantidas a ampla defesa e o
contraditório, caberá ao Secretário da pasta interessada no objeto e, havendo mais de um
interessado, ao Secretário titular do órgão gerenciador, a quem caberá também providenciar o

registro das ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ,40 EDITAL .

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
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e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver) .

Mercedes/PR, em xx de xxxxxxxxxxx de 2025 ,

,+-\
Município de Mercedes

MUNICÍPIO
Xxxxxx

FORNECEDORA

8

:::;:3
::3:

X

bJ?

i;: :1 ;}; i
E,1, .

a I
F

I;...
1,'.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

}}{}]1

F' .

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 84/2025
Processo Licitatório n'’ 164/2025

Anexo
Cadastro Reserva

1

Ei,

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens
com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor: xxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, CNPJ n'’ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na xxx
xxxx xxxxx, n') xxxx, xxxxxxxxxxx xxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado
do xxxxxx;1

lbitH

r\ Representante: xxxxxxx xxxxxxx xxxxx, representante legal.

Item 1 Descrição/Especificação Catmat 1 Unid

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

Fornecedor: xxxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, CNPJ n'’ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na xxx
xxxx xxxxx, n' xxxx, xxxxxxxxxxx xxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado
do xxxxxx;

Representante: xxxxxxx xxxxxxx xxxxx, representante legal.

Item 1 Descrição/Especificação Catmat Unid

8
Fi;;;:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO NO 90084/2025-000 SRP

1 - Itens da Licitação

comercial de hotéis / pousadas

Descrição Detalhada: Exploração Comercial de Hotéis / Pousadas

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/201 0: Não

12Quantidade Total: Quantidade Mínima Cotada: 12

Critério de Valor: Valor EstimadoCritério de Julgamento:

Valor Unitário (R$):

Menor Preço

35.833,35

Unidade de Fornecimento; UNIDADE Quantidade Máxima para Adesões: 0

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (12)

in\

PX

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90084/2025-oDa SRP UASG 985531 25/08/2025 14:02 (1/1 )



25/08/2025, 14:02 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para DivulgaçhcPag,

\'

Ass,'#

08

Licitação

8 or iic
Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 25/08/2025 14:04:21

0 Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
(www.gov.br/compras) na data de 26/08/2025,

Resumo do Aviso de Licitação

b7932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR
Órgão

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - FR

U ASG Responsável

Modalidade de Licitação

.Pregão _
N'’ da IRP

N'’ da Licitação Característica

ã ÍRegish#

Forma de Realização

M;ôaT
Modo de Disputa

: Aberto

00011/2025

Lei

i Lei no 14.133/2021 1 ior DescontoMenor !co

Critério de Julgamento

Tipo de Objeto

XiiiRi:qg%Jill9.
N'’ do Processo Compra Nacional

A:áb = 1

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

ÍBãb ' ' "-'"}

Validade da Ata SRP Quantidade de Itens

[-–=1LJ mes(es)

-o;;mMãe Ata d;--kàã’Lira cli "Preços para "ever;lual contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de
acolhimento instituciona1 de longa permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou
violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar das Secretarias de Assistência Social e de Saúde do

Objeto

Município de Mercedes/PR.

Data da Divulgação

16/08/2025 1

Data da Disponibilidade do Edital

Apartirde Mo (àsM=
Data/Hora da Abertura da Licitação

Em n 199/?P 41.......... 1 às w=

múação l

Aviso de Licitação

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibiImrDivulgacao 1 /1
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 84/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEIVI

B
E::-jj
b '.ç

1: ,1
8
E: 1:
1'
1

1:fJE

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em situação de
vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria
de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR

PREÇO MÁXIMO

Especificação CatserItem

Serviço de acolhimento em instituição 39801

de longa permanência para idosos (...)8

8
E

:1ã
Unid

Unid

Quant. 1 R$ Unit

5 7.166,67

R$ Total

430.000,20

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 11/09/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças,
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.cj 555, Centro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:00h às 17:ac)h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 25 de agosto de 2025
Assinado de forma digital por

ALEXANDRE AIÉXANDRÉ ' '
GRAUN KE:82935017900 GRAUNKE;82935017900

Dados: 2025.08.25 13:26:10 -03'00'

Alexandre Graunke
Prefeito em Exercício

[;? r. â

- PUBLICADO -
PUBLICADO

DÀTÀ.., 25 / c>6 / as „
DATA ___.gh

nl
ÔHGÃO ' ._L:

oB / J6
Pn?\üfv'-á

ILL ,hI<lU C/fIC/tAL êLETRL'/{diGO

www .mercados.pr.gov.br

ED1€,1/.: _. AMk-

nA(31 NA

N'’ [ ’ =’ .t -;3 ..4â. Ç,Iq

1;'' Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www .mercedes . pr. gov. br
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DIARIO
MUNICÍPIO DE MERCEDES

25 de agosto de 2025 mN EDIÇÃ
www .mercedes.pr.gov.br

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ao procedimento.

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico
https:4/www.mercedes.pr.gov.br/, na aba “Editais e Licitações”, podendo ainda ser obtidos junto ao Departamento de
Administração, no Paço Municipal, sito na Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555, centro, CEP 85998-000, na Cidade de Mercedes –
PR, em dias úteis, das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h. Informações poderão ser obtidas no seguinte endereço
eletrônico: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 25 de agosto de 2025

Alexandre Graunke
PREFEITO EM EXERCÍCIO

eXTRATO DE corrA( DE L ICi'YAÇÃO
FRE6ÃO &ter&ôNiço wo 84/2025

MUNICiPIO DE MERCEDES – PR 4 E

UASG: 985531 2 :
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO = {

MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 84/2025 E 8

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM B É

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de É i
serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou g :
violência1 com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município 8 g
de Mercedes/PR : 1

lg

DL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 8 E

ii E

es
Ê BEt

gE
88
:ri: :i
b§Lua

PREÇO MÁXIMO;

Item Especificação Catser

3980

R$ Unit.

7,166,67

R$ Total

430.000,20Serviço de acolhimento em instituição de
longa permanência para idosos (...)

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 11/09/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no
site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’
555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público:
07:30 às 1 1:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: ticitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 25 de agosto de 2025.

Alexandre Graunke
Prefeito em Exercício

Assinado digitalmente por:
MUNICIPIO DE MERCEDES
95.719.373/0001-23

assinado 25/08/2025 16:19:24
digitalmente

H} Página 4

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:
www,mÊrcedes , nr.nov. br
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AViSO DE EDrrAL DE PR€GÃO ELETRÓNiCO w58/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 68/2025
PROCÊSSO ucrrATÓRio N' 172n025

Objeto: Constitui objeto do pro$8nt8 processo o ngistro de preços para a aquisição de

heíbicida8, fungicidas. insetüdas o óleo mineral, destinados a suprir as necessidades

de manutonção e controjg de ervas daninhas, doenças e pragas em áreas de

responsabiBd8de da S®retaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA) do Municipio de

C«télia/PFt, conforme as quantidades, wldições e especificações téalic3$ descritas

Sessão Públia - Disputa: às 091l00 do dia 05 de setembro de 2025.

Informaçõe& Complementares: Demais informações podem ser realizadas pelo

telefone (45) 3242'88(X), Ramal 2102, e através do emaIl: lcÜaca@oorbelia.pf goy Pr.

no Edital

Valor Máximo Estimado: R$ 52.540.25 (cinquenta e d<99 mil, «inhento$ e quarenta

leah e vinte e cinao centavos).

Regime de execução: Menor Preço por LcÉe.

Modo de Disput8: Aberto.

Prazo de execução: 12 (doze) mun, a>nt8dos da assinatura do oontr8to.

Leal de Disputa 8 Edital; Bolsa Nacional de Compras - BNC, www.pne.arq.br 8 a

integra do Edital estará à disposição dos interessados no Port81 de Transparência do

MunicipIo de Corbélia/PR, www,ço}atende.99,t.
Envio de Propostas: 8té às 07h59 do dia 05 de setembro de 2025.

LegIslações aplicáveIs: Lei rf 14.133/2021, dos regulamenta municipais e,

$ubsidiadamente, das Instruções NorTTutiv® SEGES/ME n' 58/2022, n' 73/2022, n'’
81/2022

Gabinete do Prefeito Municipal de Corbélia/PR, aos 25 de agosto de 2025.

Thiago Daros3 Stef8nello

p'-reü' M'lr'"ipaI C11237980-E25

Ru Amor PerfeIto. 1616- C8nuo - CEP 85320 XXX) - CortüU8 - PR

Farei (45) 3242-88CX>
CNPJ 76.208.826/CXX)1-02/ E.mâil: pbinete©kwbüt+8.pt.gov.br

betiaút8ndg

UUNICIPIO OE UARECHAL CÀNoIDO RowDon

DECRETO n' 29512025, DE lg DE AGOSTO DE 2025

Ficam determinadas pQVidenCia$ cabiYeis. aos setores competentes desta
municipalidade, quanto à realização de TESTE SELETIVO para contrataçàof por tempo
deterrrünado. de e5tagiórbs. dispostos da seguinle farma

CARGO VAGAS 8AdIFUO (RS 1

FSIÂ(HARIC> tNStNO SUI'ERIC)R - Acbrúnrtraçâa CR' I {um) sob,ic, r,b'dr,n nackncd ;4lenta. ac,ouÀia

do ICB jdal pa cardo) do Aug10 Trnqxxtc
€sYAGIARlo pós CeÂDUA<,Ao -d,ea d, ce' 1.25 („„, ,iguIa ,hI; , ,h,a) sad;io „$„hD

ESIAGIÁRIO ENSINO SUPER.OR - G+tt&> POt.Ico CR• 1 lv,nI sakhb ndNrno rK1,;kxld dg+olü, ocrobc}&,

CasH>o PúbIca nacional v+Qerrlo, acr8bckio do laR Idol p,v

CV' Cxxk»Iro kes«va - \'aW a ww„ pooru}Éck» cor,1u,ru vogue,n ou qJe ,8,#w„ a w dut4x&n ax<xue a

Ar rytXr

tSIACdÀRtO ENSINO SUPEROR - CBncbs CP : } lunD saúde nüürn nockxld víoenle. aclesdçJO
Cmlôt>a M la% {dez pa çorltoJ de AWJIr;Tlar\qxxto

ar Arixairr soar

DECRETO n• 29712025. DE 20 DE AGOSTO DE 2025
Ficam detetnünç:dai providências cabiveis, aos setores cornpelenle s desta
municipaHdod8. quanto à realização do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. visando a
contratação, pa tem@ determinado, objetIvando a 5ubstnulçao temporária, de
professores, do Quadro do M8018tôrlo PúbIIco MunicIpal, disposto da seguinte lorma

CArtao 1 VAGAS CÀRaA HORÁRIA 1 SALÁRIO (R$)

PROFESSOR su8snTurQ DOS ANOS INICIAIS DO 1 GR 1 l 20 Horas 1 Rt 2.414. W 7

ENSINO FUNDAMENTAL 1 1

h&B ccnvSo#nato PisoNocloIxi
Cuckr\ira Rn,en

DECRETO n' 298/2025. DE 20 DE AGOSTO DE 2025

Ficam determinadas providências cabiveis, aos setores competentes desta
nwnic#»üdodef quanto à realização de PROCESSO SELETIVO SIMPLIfiCADO. visando a
conhataçôo, pu tempo determinado, obJetiwrüo a $ubstituiçü3 temporária. de
professores, do Quadro da H8ol8tôrlo Público Muniçlpal, disposto da seguinte forma

CARGO 1 VAGAS CARQA HORÁRIA 1 SALARIO tRS)
Fl:lIF:!F:,íIFÀltl

P80Ftssc)Ê su8srauro oe Éouc4c,ÃO iNrANril X) Horas 1 R+2.012.CB 7

PORTARIA n' 151 8/2025. DE 19 DE AGOSTO DE 2025
Conslitui a COUlssAo OR6ANUADORA DE TESTt SELETIVO, co„,p„ta p,ab, ,89„into,
servidores Nblicos municIpais: DAIANE VANESSA PREDK3ER BERWI(3. $en'idera púNica
munIcipal. ocupante do cargo efetivo de Analista Técnico. inscrita no CPF -sob n.
xxx.118.489-xx; LETICIA HOFSTAETrER MARTINS. ser,/ida(3 pública municipcd. ocupante
do cargo efetivo de Assistenle Administrativo. inscrita no CPF sob n' xxx.246359.xx e
BRUNO 8UTANI. servIda fúblico mvnick>al. ocupante do corgo efetivo de Anal}sta
T6c:nico, inscrito no CPF sob n' XXX.262.246-XX, para. sob a píosidêrlcia do prirnoio e
secretariado pak> segundo, tomaram os procedimentos neçes$órios pom a realização de
Teste Seletivo para contratação. por tempo detorrnirlado. do o$tagiério om contarmid<ldo
com o Decrelo n' 295/2025, de 19 de agosto de a)25. Compete à Comissão baixar.

macÉante edital. o R8gukrmento Especial ck> Teste Seietivo e expedk as demais instruções
e atos necess&ios para a roalizaçõo do mesmo, podendo cbda contrata a$$essoda e
consult<xb para o çat»l desenvolvimento do certame.

PORTARIA n' 1527Z2025, DE 20 DE AGOSTO DE 2025
fica consHtufda a COMISSÃO ORGANIZADORA DE PROCESSO SELETIvo SIMPLIFICADO.
composta pelos seguintes servid«o s públicos municipais: NAIR HOUR NEUBECKER,
servidora púbIIca municIpal, ocupante do cago efetivo de Professor, ]rucrita no CPF sob n'

XXX.214.539'XX; LEONARDO SEVERO. servidor público municipal, ocupante do cargo
efetivo de Pratossor e Prafossor Educação Espocial. inscrito no CPF sob rl' xxx.906.569-ix;
ANEUSE WEIRICH. servidora púbIIca munick>aI, ocupante do cargo afetivo de Professor,
inscrita no CPF sob n' XXX.452.759-XX 8 SANDRA ADRIANA PEDRON WtSSMANN, servidora

público municipal, ocupante do cargo efetivo de Professor, inscrita no CPF sob n'
xxx.703.a>9-xX. para. $ab a pegdênc ia do píimeko e secretariado pela segunda, tomaem

os pocedimentos necessório$ para a realização de Processo Seletivo Simplificado para

cwürataçõo. por tempo determinado, objetiwtdo asubstiMçõo teInpwárh. de píofossoíes
do Quadro do Magistério Público, em cwü«micJade com o Decreto n' 297/2025. de 20 de
agosto de 2025. Compete à Combsôo baixa. meciante Edital, o Regulamento Especial do
Processo Seletivo Sim#Hicado 8 expecir as demob instruções e atbs necoss6rios para a
realização do mesmo, podendo aInda contratar as$e$sotia e consultoria para o cabd
de oI nto do ceítarne

PORTARIA rP 1528/2025, DE 20 DE AGOSTO DE 2025

fica constituída a COMISSÃO ORGANIZADORA DE PROCESSO SELETIvo SIMPUFlcADO,
composta pelos seguintes seNid«es públicos municipais: NAIR MOHR NEUBECKER.
servidora pútiica municipal, ocupante do cago efetivo de Prolesa. Inscrito no CPF sob n'
XXX.214.539'XX; EUANUELLEK ANDRESSA DE OLIVEIRA SILVtSTRO. se,'ido,a pOUca
munk:ipal, ocupante cb cargo efetivo de Professor e Professa Educoçôo Infantil. inscrila
no CPF sob n' XXX.894.199'XX: MANUELA TAFFENI DOS SANTOS, servidora pública
municipal. ocupante ck> cargo efetivo de Professa Educação Infonti. inscrita no CPF sob
n' XXX.106.379'XX e MARIZA ALINE DALPISS CX. servidora pública murúcipol. ocupante do
cargo efetivo de Profesa e Professor Educação Infantil. inscrita no CPF sob nç’ XXX.725.889.
XX. paa. sob a presidência do primeiro e secretariado pela segunda, tornarem os
procedimentos necessórbs para a reaHzaçào de Processo Seletivo Simpllicado para

contratação. Wr temp determinado, objetivando owbstifuiçõo temporário. de profesore$
do Quadro do Magistério Público, em conf«midade com o Decreto n' 298/2025, de 20 de

agosto de 2025. Compete à Comissão baixar. mediante Edital, o Regulamento Especial do
Processo S8letivo Sirnp+ilicado o expodir as demais irtstru<,685 e att>s necessólíos para a
realização do mesrw, podendo ainda contratar assessoria 8 consultoria para a cabal
d vaI ento do arno

' [kxrinwüo$ 118 htowa dbponlvd rn Diáíborcid Ebbüwoo -eíxieroço
;llalcdllílrh 1,11 181 net/ci

Município de Marechal Cãndi& R«ldon. Estado do Paranó. em 25 de agosto de 2025

VALUIR 80NTEIRO

Secretário Municipal de Administração
C11237994-E25

ÊUiALDEDiLaizza2,
O MunicIpio de Santa Terezinha de Itaipu, E8t8do do Paraná. atravó8 de seu
Ordonadar de De$pos8s torna públboo e8tar reatizando IIcItação sob modalid8d8 de

DIspensa Et6trônica. tIpo menor preço por LOTE, pare 8eloç60 do prop08ta mais
vantajosa VIsando a CONTRATAÇÃO De ERPRESA esPEciALizADA NA PRESTAÇ'AO
OE SeRViçOS COVíiMUADOS De UANUTENÇÀo PREVENTiVA e CORRETiVA oe
ELEVADORES E PLATAFORMAS. COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E
ACESSÓRIOS NOVOS, ORIGIW AIS, GENUiMOS RARA 4T€NDER uuulclplo ae sm TA

TEREZINHA De ITAIPU . PARANA, conforme odttat. Termo do Roferônci8 e seus
anexçr8. Em c»nfoírnld8do com a LeI Federal rF. 1'1.133. de 01 do abrI 2021 suas
alterações, e domar8 l8o18laç40 apIICÁvel

Término dg recebImento dae oronostas: 01/Q9z2025 às 07h30,nh.

Ink,19 da fB19, de dlloqt4 gq IBnçgRi OID9/2025 às 08h30rnin,

Fará lidtação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA

Demais informações pertInentes 8 pre88nte 1kS&ação, serão fornecidas aos
Interessados junIo 8 Sea8t8íi8 de Admlnistmção. Depadamonlo de Compras,
Licitações e Conb8t08 da Prefeitura Munapal de Santa Terezinha de ItaIpu. em
horário comercial, através dc18 endereços ebtrünic08: 8+1181

UçIHçaQl pm#ti@gmail 4qm
www.BOY.bí/p'.cp/pt-bf . na endereço wvvw.bllç9mora$.org,bI Outras
Informações pcxi8rào ser obtidas na Rua João XXIII. n'no D8p8rt8mento
de Comp88, Ucit8«}86 e Contratos no horánq compreendido da8 OáhC>Om in às
12hOC>min 8 das 13h3C>mIn Ô6 15h30mln. ou pelos telefones (45) 3541-1184 ramais
243 e 247

9ante TerezInha de ltãlpu, em 26 de eg08to de 2025.

ORDENADOR DE DESPESAS

'Assinado dõgít+lnwtl+}
DIEGO LUCAS WELTER

DECRFro N'. 012/2026

C11237979-E25

•HWlnu
88agMH SaaB TeouWade Hdou« Muro

fl•rvtm

e lo$gaçkl caniSBRet8H. taTla çxX»oo Re:xrta® & ÇXHB6«, & Ow,na d, UdIBçã,
A®nle dB Contratação. d+sIm ar/As eae

OBJETO: Catüzt&Wr d• •IIBre&8 +8wblud• Nn ln8t« •+rvlç08 h06plUL«»8 corn 81 endlrwente 811l1 pan
consultas arrttwl+twhh, Wa al•rrd•r • S8clvterIa de 8861l8 do lbnlclplo de &agmeyvPr. ooíVonn6 leImo da
18l61

Com 8 publica@ desta p8$8 a se contar o prazo de 03 dias soHdtado$ na lei 14133/21. em 88b

art. 75 S:F. bem eomo encontra-se dispoafvel para reoobirnento de proposbs adicionais

C11237978.E25n8r»al Cruz Flartrnh
Agente de Coatr#Uç+o

MUNEIPDDEMEDtANBRA

ESTADO DO PARANÁ

AViso DE ucrrAÇÃQ
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 151/2025

PREGÃO ELETRÕNICO Na 045/2025

OBJET0: CONCESSÃO de direitos para exploração, em carácter de

exclusividade, da venda de bebidas durante a Exposição

Tecnológica, Empresarial e do Agronegócio de Medianeka -

EXPC>MED 2025 confome condIções, quanüdades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

r$

LOCAL E DATA DE ABERTURA: A licitação será realizada no dia 12 de

setembro de 2025, às 09hOOmin no site

https://bHcompras.com/Home/Login 'Acesso !denüfÊmdo'. 0 edital poderá

ser reürado no brtal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou no

Portal da Transparência do Município de Medianeim diretamente no site:

https:#www.medianeira.p.gov.br/arqutvogcomprad2025/preqao45-
2025.odf

C11237976-E25

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGtÍ,\Ç’U

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO El,E'l'RÔNI(:0 NO 057/2025/PN'IEAI

EXCLUSIVO PARA MEIF.PP/MEI
OBJETO: Coaüamção de anprna para o tbnHcimenb de ser\iços de funilaria

para rQosição em veículos e máquinas da ãota municipal de Espigão Alto do

lgu HB, Estado do Paraná, através da S«relaria Municipal de Administração, em

conformidade com as quantidades e especificações a)nstanles no I'enno de
Referência . Anexo 1 deste Edital.

As propost8s serão rcccbld8s 8té às 08:00 horas do dia 09/09/2025,

AUTORIZAÇÃO: Agenor Benoncelo - Prefeito Municipal
INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O cdW poderá scr obtido na página

eleüõnica da Bolsa Nacional de Compras - BNC, disponibilizado no site

\vww,bm.orgbr, no site \ww.espigaoalbÜiguacu_pr'gov.br, no PNCP e/ou no

Setor de Licüaçõa, lwalizado DO Edilicio Sede da Prefeitura Municipal de

Espigão Alto do IgüdÇU, silo a Avaúda Brasilia. na 551, fone/fax: (46) 3194-
(X)22

Esúgão Alto do Iguaçu, 25 de agosto de 2025

ARMELINDO FLÁVIO DREI IER

Secretário de Administn1 yo

Ct1237977-E25

aíRATODEUàiLOELcaÂeÀO

, FORRAELríRÓrcAh'w025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

npo:iENOR PREço mR

OBJETa:Fxmaka@adeAbdgRe@hüPnço s p wjrídbpnprWdesw@ de

amhirnenb institwhaJ de laHa pímaréíÜ wa

avaiaçhlhnka cia ew@

F=P=É,®Ím@ Citseí I UM I Qyalt RS Total

LOCAL:P(xbldeül»w üüvgí©FeíbáWgbwJMv @@
INiCIa DASESSÃO DE DIspuTA DE PREÇOS: 08h®minHo 31 ljTE91g025.

INFORIAÇÕES couPurÊrrARis 1 O EÚÉal cwrpüo ermlEhse w gte www.mercedes.pr,goa. km wm. IU de

W»wgyw{#8+. Derrb&b hkxmaçõ6 ywNram.w à d$nWa cbs Meressad®, Bi $wet3ü de

Pbnqmenb,Aül@àoefkwças, m PnMadoMwÉi®de M«ceüs,úuada à Rua ü.awalüCruz, n.' 555. CenIa

na Cüde ü Mwe&s, Eüüüfbaná, & 9$xd a9übta, »Mâbüd8üvnenba Hi>liu 07:1) à 11:91 e
13:WI às 17:Ml.TekM(45p2WOW. wI MWa»wdes#.pv.11.

Ugales-PR2Sckwsbü2©5.
AlenRlnGnunke

Plehib nEx8cJcio CI 1 237985_E25


